
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 374.554 - RJ (2013/0272301-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAURO GORON 
ADVOGADOS : DANIELA D'ALINCOURT CARVALHO 
  ROGÉRIO VIEIRA CERVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OFICIAL MILITAR. 
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS. ANISTIA. LEI N. 
10.559/2002. ART. 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. PROMOÇÃO AO 
POSTO DE GENERAL DE BRIGADA COM PROVENTOS DE 
GENERAL DE DIVISÃO. EXISTÊNCIA DE PARADIGMAS. 
POSSIBILIDADE. ESCOLHA PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
ART. 24 DA LEI 5.821/72. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1 - O militar anistiado político tem direito líquido e certo a ser reposicionado 
na carreira após todas as promoções a que teria logrado se estivesse na 
ativa, ainda que, por causa da cassação, não tenha participado do processo 
de qualificação, merecimento e seleção necessário para fins de concessão 
de promoção.
2 - Conforme a interpretação conferida pelo STJ aos arts. 8º do ADCT e 6º, 
§ 3º, da Lei 10.559/2002, "o instituto da anistia, deve ser interpretado de 
forma ampla, reconhecendo ao beneficiário de anistia política o direito a 
todas promoções, como se na ativa estivesse, independentemente da 
aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre 
as situações paradigmas e o quadro ao qual integrava" (REsp 769.000/RJ, 
minha relatoria, Quinta Turma, DJ 5/11/07).
3 - O alijamento do militar, por motivação política --regime de exceção -- 
determinou, obviamente, que ele não pudesse participar dos cursos e 
trabalhos que, em tese, poderiam permitir que atingisse,  também por 
merecimento, postos mais elevados na hierarquia de  sua Instituição, qual 
seja, o Exército Brasileiro. 
4 - Em verdadeiro ressarcimento ficto,  a jurisprudência,  não obstante existir 
divergência, reconhece, em casos tais,  o direito às promoções por 
merecimento. Na espécie, observa-se a existência de paradigmas, ou seja, 
de colegas que,  por não terem  sido afastados da atividade, tiveram a 
oportunidade de conquistar, tanto promoções por antiguidade quanto 
meritórias. 
5 - Aquele  que foi alvo de ato  de exceção perdeu a chance, a  
oportunidade de sequer demonstrar o seu merecimento, daí, a  nosso  ver, a 
adequação da corrente jurisprudencial que  lhe reconhece referido direito, 
que foi obtido por colegas, sendo despiciendo que a promoção seja ato 
discricionário do Presidente da República,  fazendo escolha em "Lista de 
Escolha" (art. 24 da Lei 5.821/72), pois se ele, o anistiado, não houvesse 
sofrido a punição  de cunho político, poderia ter tido a chance,  a 
oportunidade de, em tese, figurar em lista e  vir a ser escolhido pela 
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Autoridade Máxima do nosso País. Logo,  esta  orientação pretoriana é mais 
consentânea, data venia, com o espírito e propósito do instituto da anistia, 
que é proporcional a  mais cabal reparação possível ao destinatário.
6 - Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 374.554 - RJ (2013/0272301-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAURO GORON 
ADVOGADOS : DANIELA D'ALINCOURT CARVALHO 
  ROGÉRIO VIEIRA CERVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de minha 

relatoria que conheceu do agravo interposto por MAURO GORON, militar, anistiado político, e 

deu provimento ao recurso especial para  reformar o acórdão recorrido, a fim de condenar a 

União à concessão da promoção ao posto de General de Brigada, com proventos 

correspondentes à graduação de General de Divisão.

Sustenta a agravante óbice intransponível à pretensão do autor, uma vez que a 

promoção ao generalato vai muito além daquelas asseguradas por antiguidade e merecimento.

Afirma que como o agravado "pleiteia promoção ao posto de General e essa 

promoção é ato privativo do Presidente da República, conclui-se que o direito assegurado ao 

autor é apenas o de figurar entre os elegíveis, mas não a própria promoção" (fl. 643e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 374.554 - RJ (2013/0272301-2)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OFICIAL MILITAR. 
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS. ANISTIA. LEI N. 
10.559/2002. ART. 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. PROMOÇÃO AO 
POSTO DE GENERAL DE BRIGADA COM PROVENTOS DE 
GENERAL DE DIVISÃO. EXISTÊNCIA DE PARADIGMAS. 
POSSIBILIDADE. ESCOLHA PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
ART. 24 DA LEI 5.821/72. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1 - O militar anistiado político tem direito líquido e certo a ser reposicionado 
na carreira após todas as promoções a que teria logrado se estivesse na 
ativa, ainda que, por causa da cassação, não tenha participado do processo 
de qualificação, merecimento e seleção necessário para fins de concessão 
de promoção.
2 - Conforme a interpretação conferida pelo STJ aos arts. 8º do ADCT e 6º, 
§ 3º, da Lei 10.559/2002, "o instituto da anistia, deve ser interpretado de 
forma ampla, reconhecendo ao beneficiário de anistia política o direito a 
todas promoções, como se na ativa estivesse, independentemente da 
aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre 
as situações paradigmas e o quadro ao qual integrava" (REsp 769.000/RJ, 
minha relatoria, Quinta Turma, DJ 5/11/07).
3 - O alijamento do militar, por motivação política --regime de exceção -- 
determinou, obviamente, que ele não pudesse participar dos cursos e 
trabalhos que, em tese, poderiam permitir que atingisse,  também por 
merecimento, postos mais elevados na hierarquia de  sua Instituição, qual 
seja, o Exército Brasileiro. 
4 - Em verdadeiro ressarcimento ficto,  a jurisprudência,  não obstante existir 
divergência, reconhece, em casos tais,  o direito às promoções por 
merecimento. Na espécie, observa-se a existência de paradigmas, ou seja, 
de colegas que,  por não terem  sido afastados da atividade, tiveram a 
oportunidade de conquistar, tanto promoções por antiguidade quanto 
meritórias. 
5 - Aquele  que foi alvo de ato  de exceção perdeu a chance, a  
oportunidade de sequer demonstrar o seu merecimento, daí, a  nosso  ver, a 
adequação da corrente jurisprudencial que  lhe reconhece referido direito, 
que foi obtido por colegas, sendo despiciendo que a promoção seja ato 
discricionário do Presidente da República,  fazendo escolha em "Lista de 
Escolha" (art. 24 da Lei 5.821/72), pois se ele, o anistiado, não houvesse 
sofrido a punição  de cunho político, poderia ter tido a chance,  a 
oportunidade de, em tese, figurar em lista e  vir a ser escolhido pela 
Autoridade Máxima do nosso País. Logo,  esta  orientação pretoriana é mais 
consentânea, data venia, com o espírito e propósito do instituto da anistia, 
que é proporcional a  mais cabal reparação possível ao destinatário.
6 - Agravo regimental improvido.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não procede a irresignação da agravante.

Com efeito,  o militar anistiado político tem direito líquido e certo a ser 

reposicionado na carreira após todas as promoções a que teria logrado se estivesse na ativa, 

ainda que, por causa da cassação, não tenha participado do processo de qualificação, 

merecimento e seleção necessário para fins de concessão de promoção. 

Conforme a interpretação conferida pelo STJ aos arts. 8º do ADCT e 6º, § 3º, da 

Lei 10.559/2002, "o instituto da anistia, deve ser interpretado de forma ampla, reconhecendo ao 

beneficiário de anistia política o direito a todas promoções, como se na ativa estivesse, 

independentemente da aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre 

as situações paradigmas e o quadro ao qual integrava" (REsp 769.000/RJ, minha relatoria, Quinta 

Turma, DJ 5/11/07).

No mesmo sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MILITAR. ANISTIA.

1. Este Tribunal, revendo sua jurisprudência, firmou entendimento no 
sentido de que "[o] que a norma do art. 8.º do ADCT exige, para a concessão 
de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos 
prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, 
inclusive, em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em 
graduações, ou postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na 
ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria promovido" [RE n.º 165.438, 
Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 5.5.06]. 

2. Acolho os embargos de declaração para negar provimento ao recurso 
extraordinário interposto pela União, uma vez que o acórdão emanado do 
Superior Tribunal de Justiça está de acordo com o mais recente 
pronunciamento do Supremo. (RE-AgR-ED-ED 168759/DF, Rel. Ministro 
Eros Grau, Segunda Turma, DJ de 23/2/07)

Verifica-se dos autos, a existência de situações paradigmas do mesmo ano de 

ingresso do autor na turma de 1959 da AMAN (Academia Militar das Agulhas Negras) e de um 

paradigma da turma de 1960, que alcançaram o posto de General de Brigada, in verbis (fls. 

516/517e):
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A matéria fática, a cujo respeito sustenta o presente recurso [...] é, exata 

e precisamente, o fato constitutivo, expressamente alegado, do pedido 
formulado na peça vestibular [...] de promoção ao posto de General de 
Brigada, a contar de 31 de março de 1991, consoante de depreende dos 
expressos dizeres do item 5 de fls. 4: "Outrossim, considerando-se que todos 
os Oficiais da Turma de 1959 da AMAN que permanecem no Serviço Ativo do 
Exército já foram alçados ao posto de General de Brigada (documentos anexos 
- fls. 9/10 do Almanaque do Exército de 1993) e que em 31 de março de 1993 
o Exmo. Sr. Presidente da República resolveu promover ao Posto de General 
de Brigada o Coronel MARIO IVAN DE ARAÚJO BEZERRA, Turma da 
AMAN de 1960, Arma de Engenharia (doc. Anexo - DO de 31.3.93 - Seção 
II) (...)

Pois bem.

O alijamento do militar, por motivação política --regime de exceção -- determinou, 

obviamente, que ele não pudesse participar dos cursos e trabalhos que, em tese, poderiam 

permitir que atingisse,  também por merecimento, postos mais elevados na hierarquia de  sua 

Instituição, qual seja, o Exército Brasileiro. 

Assim, em verdadeiro ressarcimento ficto,  a jurisprudência,  não obstante existir 

divergência, reconhece, em casos tais,  o direito às promoções por merecimento. Na espécie, 

observa-se a existência de paradigmas, ou seja, de colegas que,  por não terem  sido afastados da 

atividade, tiveram a oportunidade de conquistar, tanto promoções por antiguidade quanto 

meritórias. 

Aquele  que foi alvo de ato  de exceção perdeu a chance, a  oportunidade de 

sequer demonstrar o seu merecimento, daí, a  nosso  ver, a adequação da corrente jurisprudencial 

que  lhe reconhece referido direito, que foi obtido por colegas, sendo despiciendo que a promoção 

seja ato discricionário do Presidente da República,  fazendo escolha em "Lista de Escolha" (art. 

24 da Lei 5.821/72), pois se ele, o anistiado, não houvesse sofrido a punição  de cunho político, 

poderia ter tido a chance,  a oportunidade de, em tese, figurar em lista e vir a ser escolhido pela 

Autoridade Máxima do nosso País. Logo,  esta  orientação pretoriana é mais consentânea, data 

venia, com o espírito e propósito do instituto da anistia, que é proporcional a  mais cabal 

reparação possível ao destinatário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0272301-2 AREsp 374.554 / RJ

Números Origem:  00147302919974020000  138376  138378  147302919974020000  9300217259  97020147301  
9702147301

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO GORON
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIEIRA CERVALHO E OUTRO(S)

DANIELA D'ALINCOURT CARVALHO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURO GORON
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIEIRA CERVALHO E OUTRO(S)

DANIELA D'ALINCOURT CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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